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PARTE I
DrsPosrçÕBs cEnars

CLÁUSULA 1.'
OBJETO DA CONSULTA PREVIA

l. C) prcscnte (-adcrno dc Fìncargt>s cornpreende as cláusulas a incluu' no c()ntrato a celebrar na

seclurência da presente consulta prér-ia, que tem por objeto principal a execuçào dc cmpreitacla c1c
('Implantação de um Putting Green e Ddving Range na'Quinta Magnólia'
2. O objeto do presente proccdimento insere-se na cateÉÌoria CP\'45236111-1 Nir-elamento d()

terreno para campos de golfe, confoïmc o lìegulamento (CL,) n." 213/200ti da (.omrssào, de 2tì de

Nor-embro cle 2(X)7, que altera o Regulamento (CL,) n." 2195/2002 d() Parlamento F.uropeu e do
Conselho relaú-o ao Vocabulário Comum païa os Contrat<>s Públ,ic<>s (CP\), e as l)irctivas d<r

Parlamento F,uropeu e do Conselho n.'' 2011/23/L'Íi,2014/21/L'F. e 201.4/25/L'E, cle 26 de

fevereilo, relatir-as aos processos de adludicação de contratos, no que respeita à rer-isào do CP\'.
3. Para efeitos de alr.ará é necessário deter a 1" subcategotia da 1" categoria, a 9u subcategoria da

2" categoria, a lu subcategoria da ,1" categc>ria e a 2" subcategoria da 5'categoria.

CLAUSULA 2."
OBRIGAçÕNS PNINCIPAIS DO ADJUDICATÁRIO

Sem preiuízo de outras obrigações prer-istas na legislaçào aplicár'el, no Cademo de Encatgos ou
nas cláusulas contÍatuais, da celebração do contrato decr>trem para () contÍatante as seguintes

obrigações principais:
1. Executar a proposta nos termos acljudicados;
2. Comunicar antecipadamente à PÀ'I'RIIL\X,I, S.A. os factos que torrÌem total ou parcialmente

impossível o cumprimento das suas obrigacões, nos termos do contrato celebrado;
3. Não alterar as condiçòes da empreitada fon dos casos prer.istos neste caderno de encaÍgos;
4. Não ceder a sua posição contratual;
5. Prestar de forma correta e [rdedigna as informações referentes às condiçòes em que sào

prestados os uabalhos, bem como pÍestaÍ todos os esclarecimentos que se justifiquem, de

acoÍdo com as cilcunstâncias;
6. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a r.igência do contÍato e que altere,

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com reler.ância pata
os trabalhos c()ntratualizados, a sua situação jurídica e a sua situaçào comercial.

CLÁUSULA 3."
DrsposrçÕBs e crÁusures QUE REGEM o coNTRATo

1. O contrato será celebrado por escrito, nos termos do disposto no artigo 94." do CCP.

2. O conúato a celebrat integra ainda os seguintes elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissòes do caderno de encargos idenuhcados pel<r

concorÍente, desde que esses eÍros e omissões tenham sido expressamente aceites pel<r

órgão competente para a decisão de conúâtar;
b) Os esclarecimentos e as retificaçòes relativos ao caderno de encatgos;
c) O presente Caderno de F)ncargos;
d) À proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudrcada prestados pelo adjudrcatârio;
f) Todos os outros c{()cumentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderncr

de encargos.
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3. fim caso clc clir-ergêncizr entrc ()s d()cunlentos referid()s lt() númer() anteri()r, a respeti\-a
prer-alêncra ó clctcrmrnacla pela ()rclem pela qual aí sào incÌicaclos.

+. Irm caso dc dir-ctsência entrc as r-árias pcças das especifìcaçòcs/condicrìcs técnicas:
a) -\s pecas desenhadas prer-alecem sobre todas as ouffas quant() à krcaüzaçào, às

características dimcnsionais da obra e à disposicàr> relatir-a clas suas diferentcs païtcs;
b) '\s f<rlhas de rnedicòes discrirrunadas e referenciadas e ()s respcti\'()s rnxpas resumo cle

<luantrdadcs de trabalhos prer-alecetn sobre quaisquer outïos no que sc refere à natureza e

cluantidades dos trabalhos, sem prefuízo do disposto no artilìo 5()." d() C(-P, e sem prcjuíz<r
da remissàr> dilcta que estes clementos fìzerern pafa outras peçzÌs;

c) lim tudo o mais prer-alece o que constar da memória descritir-a c clas restantes peças das
especifìcac<ìes /condic<ìcs técnicas.

5. Em caso cle clivergência entre <>s documentos referidos n() n." 2 cla presentc cláusula, e <>

clausulado drt conttato, prevalecem <ls primcitos, salr-o quanto a()s aiustament()s pr()p()st()s c
aceites, nos tefm()s prer-istr>s no (-CP.

CLÁUSUI-A 4."
VIGÊNCIA DO CONTRATO

() contrato cntrâ em vigor na data da sua assinafura até à cessacào de todas as obrigacòes dele
decorrente, ptoduzindo ()s seus efeitos nos termos do CCP.

CLAUSUI-A 5.'
PRAZO

I. Os trabalhos na sua globalidade, seÍào desenvoh'idos num pt^zo máximo de 75 (setenta e

crnco) dias, contados a parú da data da Consignação da Obra.
2. No caso de se r.erificarem atÍasos injustifìcados na execução de trabalhos em relacào ao plano

de trabalhos em vigor que sejam rmputár'eis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas,
a tomaÍ todas as medidas de reforço de meios de açào e de reorganizaçào da obra necessárias
à tecuperaçào dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execucão.

3. Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora das horas
regulamentares ou poÍ turnos, sem que tal se encontre prer.isto no caderno de encarS;os ou
resulte de caso de força maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos
de custos das hotas suplementares de ser-v-ico a prestaÍ pelos representantes da fiscalizacào.

4. Em nenhum câso seÍào atribuídos prémios ao empreiteiro.
5. Se hour.et lugar à execucão de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal

desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreitero o requeila, o prazo p^ï^ 
^conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos:

a) Sempre que se trate de trabalhos complementares da mesma espécie dos definidos no
contÍato, proporcionalmente âo que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execucão
constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na
empreitada;

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contïato, por acordo
entre o dono da obra e o empreiteilo, considerando as particularidades técnicas da
execuçào.

6. Na falta de acotdo quanto ao cálculo da prorrogaçào do pr?zo contratual prer.isto na cláusula
anterioÍ, proceder-se-á de acotdo com o clisposto no n.o 5 do artigo 373." do CCP.

l. Sempre que, poï algum motir-o, exista suspensãr> de execuçàr> dos trabalhos, <> praz<> é

automaticamente suspenso, não tendo o .\djudicatário dn'eito a qualquer indemnização.
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cLÁusula e."
LoCAI DA EXECUçÃO DA EMPREITADA

\ cmpreitada será realizada na'(]r,rinta Nlagn<ilia'localizada à Rua Dr. Pita n." 10, no fiunchal.

CLÁUSULA 7.'
PREçO BASE

1. () preco base para cfcit<> do concurso é de 105.000,00€ (cento e cinco mil euros), nào

incluindo o imposto sobre o valot acrescentado à taxa legal em r-igor.
2. Pela empreitada objet<) do c()ntrato, bem como pelo cumprimento das dcmais obrigaccies

constantes do presentc Caderno de Encargos, a Entidade -\djudicante deve pagar ao

adiudicatário o preço co1ìstante da proposta adiudicada, acrescickr de IVA à taxa legal em r-igot,
se este f<rt legalmente der.ido.

3. O preco referido no número anterior inclui todos ()s cust()s, encargos e despesas cuja
responsabilidade nào esteja expressamente atribuída à PAT'RIR--\NI, S..'\., () que inclui
nomeadamente despesas de aloiamento, alimentacào e deslocaçào de meios humanos ou
materiais, substituição de pecas e o seu transporte païao respetir.o local de reparacà<>, seguro

dos bens, as despesas inerentes à celebração do contrato, bem como quaisquet encargos

decorrentes da utiüzação de marcas registadas, patentes, licencas, taxas e procedimentos junto
das entidades públicas c()mpetentes, se necessários.

CLÁUSUI-A 8."
CONDIçÕES DE PAGAMENTO

l. Os pagamentos a efetuar pelo Dono de Obra têm uma periodicidade de 30 dias, cuio montante
será determinado atrar'és das mediçòes de todos os trabalhos realizados nesse período.

2. Os pagamentos serào integralmente rcahzados no prazo de 60 dias de calendário após a

emissão das faturas.
3. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que

tenham sido concluídos durante o período objeto de medrção, sendo a sua aprovação pelo
diretor de fìscalizacão da obra condicionada à efetir.a reabzaçào daqueles.

4. Caso a fatura apresentada não meïeça a aprovaçào da PÀTRIR-\N{, S.,\. por não
confrrrmidade com o estabelecido, esta comunicará tal decisão ao adjuücatário, o qual der.etá

apresentar nova fatura em sua substituiçà<>, devidamente conforme, contand()-se o pÍazo
indicado no número anterior a parú da data de rececào desta última.

CLAUSUI-A 9."
RESOLUçÃO PON PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE

1. Â PÀTRIfu\NI, S.Â, resel.r'a-se o direito de rescindir o contÍato nos teÍmos do CCP e sempre

que o Àdjudicatário não cumpra as suas obrigacòes, após ter sido notifìcado desse não
cumprimento e se decorrido o prazo que for fi-xado na notificação, nào tiver sanado a sua

atuaçào.
2. Em caso de rescisào do contrato, a PÀ |RIR\NI, S.Â., terá direito a ser indemnizada pelo

Àdiudrcatário pelos preiuízos que o incumprimento lhe cause, sem preiuízo das penalidades

apücadas.

:s
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ctÁusula. to.'
SUBCONTRATAçÃO

1. () adfudicatário poderá subcontratar terceir()s para a reahz.açào das prcstact)es objeto d<r

contrato, nos termos e n()s hmttes prer-istos nos artigos 3tì3." c seguintes do Código dos
(-r>ntratos Públicos, bem como nr> artigo "0." da Lci n." 11/201.5, de 3 de;unho.

2. () adiudicatário nào poderá subc()ntratar entidades cìue, nos term()s do artigo 55." do C<idigo
clos Contratos Púbücos, estariam unpeclidas cle conc<>rrer ao presente proccdimento.

CLAUSULA 11.'
SEGURANçA, HIGIENE E SAUDE NO TRABALHO

L C) crnpreiteitr Êrca suieito ao cumprimento das disposicoes legais e regulamentares em vigor
s<lbre segurança, higiene e saúde no trabalho relatir-amente a tocl<> o pessoal empregaclo na
obra, betn com() a ()utras pessoas inten.enientes tetnporária r>u pcrmanentemcnte no estaleirrr
da obra, incluindo f<rtnecedores c r-isitantes autorizados, correndo por sua c()nta ()s encarg()s
que tesultem dcl cumprimento de tais obrigações.

2. () empreiteilo é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposicòes legais e

regulamentares aplicár'eis, a r.ida e â segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe
a assistência médica de que c Íeç por motivo de acidente no trabalho.

3. No caso de negügência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos
números anteriores, o rlirslsl de fiscalizacão da obta podc tomaf, à custa daquele, as

pror.idências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabiüdades do
empreiteilo.

4. Àntes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscaüzação da obra
o exila, o empreiteilo apresenta apcilices de seguro contÍa acidentes de trabalho relativamente
a todo o pessoal empregado na obta, nos teÍmos previstos no n.o 1 da cláusula23.^

5. O empteiteilo tesponde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscaüzacão da obra, pela
obsen'ância das obrigaçòes previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal
empregado na obra e às pessoas intenenientes tempotâría <>u permanentemente no estaleiro
da obra, incluindo fornecedores e r..isitantes autodzados.

CLAUSUI-A 12.'
SEGUROS

1. O r\diudicatário obriga-se a efetuar o seguro do seu pessoal empregue na execuçào dos sen-icos
objeto do contÍato a celebrar, em conformidade com o disposto nos pontos seguintes.

2. As apóüces de seguros cobrirào acidentes de trabalho e doenças profissionais, devendo nelas
constâÍ uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a mantêlas r'álidas até à
conclusào dos uabalhos. Em caso de impossibilidade de cumprimento poÍ denegaçào no
decurso do ptazo, a sua r,'aüdade só deverâ terminar 22 dias após comunicado ao Dono de
Obra e após renúncia deste último.

3. Os encargos referentes aos seguros impostos neste Caderno de Encargos, bem como qualquer
deduçào efetuada pela segutadora a título de franquia em caso de sinistro indemnizár.el, serã<r

da inteira responsabiüdade do Adjudicatário.
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CLÁUSULA 13.'
ENSAIOS

1. Os ensaios a 1;ealizar na ()bra ()Lr elrì partes da obra para verihcaçào clas suas caraterísticas c
comportamentos sã() os especiltcados no presente caderno de encargos e os pter-istos nos
regulament()s em r igrlr e consdfuctn encxrg() dtl etnptcitci.rrt.

2. Quando o dono da obra tir-et dúr'idas sobre a qualidade dos trabaÌhos, pode exign'a realizaçàcr

de quaisquer outros ensaios que se ltrsufìquem, para além dos prer.istos.
3. No caso de os resultados dos ensaios referidos n() númeÍo anterior se m()strarem

insatrsfatcirios e as deFrciências enconttadas forem da resp<>nsabilrdacle do etnpreitcilr>. ls
despesas com os mesmos ensaios e com a teparaçào daquelas deficiências ficarào a seu ca1q(),

sendo, no caso contlário, de conta d<> dono da obra.

CLÁUSUI-A 14.'
GARANTIAS

1. () pnzo de garantia é, confrrrme os defeitos em causa, o seguinte:
a) 10 anos paÍa os defeitos que rncidam sobre element()s construtir-os estruturais;
b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não esüururais ou

instalacòes técnicas;
c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela

autonomizár'eis.
2. Caso tenham ocorrido receçòes provisórias parcelares, o prazo de garantra fixado nos termos

do número antedor é iguaimente apücár.el a cada uma das partes da obra que tenham sid<r

recebidas pelo dono da obta, desde que suscetír'el de uso independente e autonomtzâvel
3. Excetuam-se do disposto no n.o 1, as substìtuições e os trabalhos de consen'açào que dedvem

do uso normal da obra ou do desgaste e depreciacão normais consequentes da sua utili22ç;.r,
para os fins a que se destina.

ctÁusul-n $.'
RECEçÃO DEFINITIVA

1. No final de cada um dos pïazos de garantia previsto na cláusula anterior, é reaizada uma nova
r.istoria à obra para efeitos de receção definitiva.

2. O procedimento da receção deÊrnitir.a obedece ao disposto no artigo 398." do CCP.

CLAUSULA 16.'
DEVER DE SIGILO

1. O contratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação técnica e não

técnica, cometcial ou outra, relativa à PÂTRIR-\NI, S.A. de que possa ter conhecimento ao

abrigo ou em relação com a execução do contrato.
2. Exclui-se do del-er de sigrlo a informação e documentaçào que fossem comprovadamente do

domíruo público à data da respetiva obtençào pelo contratante ou que seja legalmente obrigado
a rer.elar, por força da lei.

3. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do
cumprimento ou cessaçào do contÍato.

=il
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CLAUSUI-A 17.'
COMUNICAçÕES E NOTIFICAÇÕES

1. Sem prcjuízo de poderem scr acorcladas ()utras regras quanto às notit-icaçcìes c c<imunicacires
entïe as partes do conttat<), estas der-etn ser dí'igidas, nos tertrì()s do (,ticli{Ì() dos (-ontratos
Púbhcos apror-ado pelo Decreto-Lei n" 1tì/2001ì, de 29 de faneiro, repubücaclo pelr> l)ecrero-
l-ei n." 11I-B/2017, dc 3l dc agosto e altetaclo pekr Decreto-Lei n." 33/2018, cle 15 de maio,

Para o correio eletr<inico or-r dc outro meio cle transmissào escrita e eletrónica de dacLrs.

2. Qualquer altcracào das infìrrmacòes de contacto constantes do contLato cler.e ser comunicacla
por escrit<> à outra parte.

Cl-Áusuu. tg.'
CONTAGEM DE PRAZOS

()s prazos prer-istr>s n() c()ntrato são conúnuos, correndo sábados, domingos e dias feriaclos.

crÁusure tg."
LEGTSLAçÃO APLrCÁVEL

Em tudo quanto for omisso o presente convite, obsen'ar-se-á o clisposto no Decreto-Lei n.'
18/2008, de 29 de janeilo, republicado pelo Decreto-Lei n." 1 1 1.-B /201,7 , de 3 1 de agosto e alterad<r
pelo Decreto-Lei n." 33/2018, de 15 de maio e o disposto no Decreto Legislativo Regional n."
34/2008/N,I, de 1.1de agosto, repubücado pelo Decreto Legislaur.o Regional n." 6/2018/NI, de 15

de março, que se aplica em tudo quanto estir-er omisso no presente documento, bem como pela
restante legislaçào apücár-el.

CtÁusul-A. zo."
FORO COMPETENTE

Para resoluçào de tr>dos e quaisquet conflitos ou litígios emergentes do contrato será competente
o Tribunal Administratir.o e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outlo.

CLÁUSULA 21."
PARECERE S PREVI OS, LI CENCIAMENT OS E AUT ORIZAçÕES

Pareceres ptévios, licenciamentos e autorizaçòes necessárias condicionantes ao procedimento e à
execução do contrato, der.em ser obtidos pelo dono da obra:
Os trabalhos em apÍeço assumem a quaüdade de obras de melhoramento das condiçòes do
pavilhão, que nào implicam modificações na estÍutura de estabiüdade, das cérceas, da forma das
fachadas, da forma dos telhados ou coberturas, pelo que está isenta de controlo prévio (pareceres,
licenciamentos ou autorizacòes) nos termos e p^ï^ os efeitos prer-istos nas alíneas a) e b) do n." 1

do art." 6." do Decreto-Lein." 555/9t),de16/12 (R.egrmeJurídico da Urbanização e EdiFrcaçào).

=#
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PARTE II
ESPECIFICAçÕES TECNICAS

ctÁusule. zz. "
CONDIçÕES GERAIS DE EXECUçÃO DOS TRABALHOS

.\ obra deve ser erecutada cle acordo com as reÉlras cla arte e em perfeita confcrtmiclade com
as espccificaçcìes/condiçòes técnicas, c()m o presente caderno de encargos e com as demais

condiç<ìes técnicas contratualmente estipuladas.
Relatir.amente às técnicas constïu[ivas a adotar, o empreiteilo Frca obdgad<> a seguir'. fl() que
seia aplicár'el aos trabalhos a reahzar, o conjunto de prescriçòes técnicas definidas nos teïm()s
da cÌáusula 3.".

CLAUSUI-A 23.'
DESCRIçÃO OOS PRINCIPAIS TRABALHOS

'\ empreitada tem em r.ista os seguintes objetir.os principais:
a) Nlor.imentaçào de terïas para modelaçào do terreno e nivelamento de plataformas;
b) Execução de acessos;

c) Execuçào de muros e muretes;
d) Colocaçào de guardas metálicas;

e) Colocaçào de par.imentos em relva sintética (incluindo todos os trabalhos de prepataçào da

base);

0 Execucào de 'cuges'para o Driving Range;

g) Paisagismo;

h) Rede de eletriciclade.

CLÁUSULA 24."
ESPECIFICAçOES DOS EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE

coNSTRUçÃO
1. Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregaï n^ obra terão a quaÌidade,

as dimensòes, a forma e as demais caraterísticas definidas no respetir-o nas

especificaçòes/condições técnicas e nos restantes documentos contraruais, com as tolerâncias
regulamentares ou admitidas nestes documentos.

2. Sempre que as especifìcaçòes/condiçòes técnicas e os restantes documentos conúatuais não
Fr-rem as respetir.as caraterísticas, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos
de constn-rcào que não correspondam às caraterísticas da obra ou que sejam de qualidade
rnferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idênnca utiüzaçào.

3. No caso de dúr'ida quanto aos matetiais e elementos de construçào a empregar nos termos
dos números anteriores, devem obsen-ar-se as normas poltuguesas em vigor, descle que
compatí\.eis c()m e direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na Uniào
Europeia.

:ì^
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+. Sem preiuíz.o do dispostr> nos artig()s 50." c 37[ì." d() (-(ìP quand<> aphcár-eis, 1ì()s cAS()s

previstos n()s n.('s 2 e -3 desta cláusula, ou sempre que () empreireiro entenda que as

carateïísticas dos matcriais e elementos de construcào fixaclas nas especifìcaçòes/condicòcs
técnicas ou ll()s restantes documentos contÍafuais nào sào tecnicamente aconselhár-eis ctu as

mais conr-enientes, o emprciteir'() c()mllnicará o fact<> a() dono da obra e apresentará uma

ProP()sta de aÌtetaçào fundamentacla e acompanÌrada com tod<ts r>s elementcts técnicos
necessários pua^ aplicacào dos nor-os materiais e elernentos de cr>nstrucão e para a execucà<r
dos ttabalh()s correspondentes, bem comc> da alteracào de preç<>s zì que a apücacào daqueles
materiais e elementos de constnrcào possa dar Ìugar.

5. A ptoposta prer-ista no número antcrior der-erá ser aprcscntada, de pre ferência, no período de
prcparaçà<> e plancamento da empreitada e sernpre cle modo a quc as diligências de apror.açà<r
nào cr)lrìpromctíìln o curnptiment<l d,r planr, de trabalhos.

(t. Se o dono da obra, noprl.zo de 15 dias, nào se pronunciar sobre a proposta e nào determinar
a suspensào d<ts tespetir-os trabalhos, o empreiteno utlltzarâ <ls materiais e elementos de
constnrcào prer.istos nas especificac<-res/condrcòes técnicas e nos restantes documentos
contïafuais.

7. O tegime de responsabiüdade pelo aumento de encaÍgos resultante de alteração das
caraterísticas técnicas dos matedais e elementos de construcào, ou o regime apücár'el à sua
eventual dimrnuicào, é o regime definido no CCP para os <uabalhos complementares e a
menos) ou para a cesponsabiüdade pelos trabalhos complementaresD, consoante a referida
alteracão configure <trabalhos complementares ou a menos> ou <trabalhos complementares
de suprimento de eÍros e omissões>.

crÁusute zs."
APROVAçÃO OB EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE

CONSTRUçÃO
1'. Sempre que der.a ser r.eriFtcada a conformidade das caraterísticas dos equipamentos, materiais

e elementt>s de construçào a apücar com as estabelecidas nas especificacòes/condiçòes
técnicas e nos ïestantes documentos contraruais, o empreiteiro submetê-los-á à apror.açào do
dono da obra.

2. Em qualquer momento poderá o empreiteiro soücitar a referida aprovacão, considerando-se a

mesma concedida se o dono da obra nào se pronunciat nos 15 dias subsequentes, exceto no
caso de seÍem exigidos ensaios que impüquem o alargamento deste pr zo, der.endo, no
entanto, tal fact<t ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao
empreiteilo.

3. O empreiteiro é obrigado a fornecet ao dono da obra as amostras de materiais e elementos de
construcào que este lhe solicitar.

CI-AUSULA 26.'
ORGANIZAçÃO E MEIOS DO ADJUDICATÁRIO

l. Disposicòes Gerais:
a) Compete ao Âdjudicatário o cumprimento do disposto na Lei n." 31 /2009, de 3 de Julho;
b) Compete ao Adjudiçatârr<> a organizacào de todos os meios humanos e materiais que sef am

necessátios à execucào das acòes a desenvolr.er na Fiscalização da Obra, em conformidade
com o previsto neste Caclerno de Fìncargos, bem como o estabelecimento do sistema de
organizacào necessário à completa execuçào das tarefas a seu caÍgo.

2. Nleios de ()rganização e Infrrrmatizacào: .H
lt/t3
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a) C<>mpcte ao .\cljudicatári() ()rganizar c geflr integralmentc t()dos os sisten-Ìas cÌue cottsiclerc

necessári()s para atingfu ()s ()bieti\-()s pretenclidos e rc liz^ï as tarefas quc lhe sào cr>tne ticlas:

b) () adiudicatário deverá cÌar especial atençào a todas as tarefas relacionaclas c()m () contr()le

de quahciade e clas cluantidadcs associaclas à execucào da obra, pelo que der-erá ad()tar os

mcios dc organizaçào nccessár'ios e ade<luaclos a esta preocupaçào;
c) O ,\djudicatário scrá resp()nsár-el clurante o perí<>do de execucào da presente empreitacla

por tod<ls os dan()s ou prejuíz<ls causados.

-1. NIeios Fluman<>s:

a) ,\ mobrlizacào e selcçào de todos os meios humanos necessátios païa ^ 
execuçàt> dos

trabalhos a caÍgo do ldiudicatário, sào da sua inteira responsabilidade, obrigando-se a

saranú que todos ()s seus agentes col<>quem a sua perícia, cuidado e ddrgência na realizacàcr

dos sen-iços que lhe frrrern cometid<>s no âmbito da sua capacidade profissional. Os meios
humanc>s autjlizar deverào constar de uma estrLrfura dedicada e de uma esffutura de apoio;

b) À estrutura de apoi(), corresponde à equipa de especialistas nào afetas ao local da prestaçào
de sen.iços, que prestarào Àssessoda I'écnica quando requerida, de modo a minirnizar a

afetaçào de técnicos em peÍmanência, com as r-alências necessárias. Os custos inerentes a

esta equipa, também deverào ser considerados c<>mo incluídos no preco da proposta;
c) O Adludicatârìo pode, caso assim o entenda e mediante prévio acoÍdo da PATRIR\NI,

S.A., recorrer à intervençào na Obra, de quaisquer outÍos especiaüstas nos divetsos ramos
de engenharia. Tal tipo de inten ençào nào implicarâ, no entanto, qualquer encar[ìo p^ra a,

PÀTRIR-\III, S.À. entendendo-se as referidas inten'ençòes como da inteta
responsabilidade do Àdfuclicatário, no âmbito do cumprimento das suas obrig;açòes

conúatuais;
d) A entidade adjudicante resen-a-se o direito de ordenar ao adjuchcatário que seia retirado da

equipa qualquer elemento que haja revelado deficiente desempenho das funçòes que estào

cometidas, desrespeitado os trabalhadores desta empresa, seus colaboradores ou quaisquer
outlas entidades inten-enientes na execução do Contrato, ou ainda provocado indiscipLna
no desempenho dos seus der.eres, devendo tal ordem ser fundamentada por escrito.

4 lvleios Nlateriais
a) T'odos os meios necessários ao cumprimento integral dos trabalhos, serão da sua inteira

responsabiüdade, incluindo a sua e\rentual aquisição, manutençào e exploração, íìos casos

em que o seu fornecimento pelo Dono da Obra ou Empreiteiro nào estiver previsto;
b) Nleios Informáucos e de Comunicação: O Adjudicatário u;li"arâ meios próprios de

informática, de comunicaçào telefónica e de dados que garantam comunicacão permanente
com o Dono da Obra;

c) Equipamento de Protecão Individual: O Âdjudicatário deverá identifìcar, e rncluir no seu

fornecimento, as necessidades de Equipamento de Proteção Indil'idual.

CLAUSULA 27."
DESIGNAçÃO DOS TRABALHOS A REALIZAR

Pan a reahzaçào da empreitada, o adiudicatário fica obrigad o 
^ 

ïealizar os uabalhos seguidamente

drscdmrnados no Nlapa de Quantidades apresentado em Ànexr> (410 Nlapa de Nledições e

Quantidades).

Anexos:
Projeto de Ììsecuçào "s
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r À01 Ârquitetura;
. Â02 Paisagismo;
. À03 Estabilidade;
o À04 Rede Eléctdca;
o 405 Rede Pluvial;
o ,\06 Sinalética;
o Á.07 Plano de Segurança e Saúde;

. Â08 Plano de Resíduos;
o Â09 Caderno de Encargos;
. ,\10 Mapa de Medições e Quantidades;
. À11 Painel.
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